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Ofício Circular Nº 10/2020/SGP
                                                                                                                                     
                                                                                 Redenção, 12 de março de 2020.

                  

Às Unidades Acadêmicas da Universidade da Integração Internacional da Lusofonia Afro-
Brasileira

 
Assunto: Orientação e regularização das avaliações de estágio probatório
docente pendentes.
Referência: Caso responda este Ofício, indicar expressamente o Processo nº
23282.403566/2020-28.
  

Senhores (as) Dirigentes de Unidades Acadêmicas,
 

  
Cumprimentando-os (as) cordialmente, em virtude das competências

delegadas à Superintendência de Gestão de Pessoas, por meio da Portaria nº 1.126,
de 11 de outubro de 2018, publicada no D.O.U. de 16 de outubro de 2018, e
considerando a necessidade de orientar e regularizar situações de docentes
que tenham cumprido o período de 3 (três) meses de efetivo exercício no
cargo e que não tenham passado pela avaliação do estágio probatório, para
fins de cumprimento do disposto no Art. 20 da Lei nº 8.112 de 1990,  nos Arts. 23 e
24 da Lei 12.772/12, na Resolução nº 24/2014/CONSUNI/UNILAB, e na Resolução
23/2014/CONSUNI/UNILAB, encaminhamos a seguir as orientações básicas inerentes
ao estágio probatório docente e, em seguida, as providências a serem adotadas
pelas Unidades Acadêmicas para cumprimento da legislação.

 
Orientações sobre Estágio Probatório Docente
1. Os processos de estágio probatório deverão ser enviados à Divisão de

Desenvolvimento de Pessoal (DDP), no máximo, 4 (quatro) meses antes de findo o
período do estágio probatório, isto é, 3 (três) anos de efetivo exercício do cargo
efetivo, de acordo com o Art. 20, § 1º, da Lei nº 8.112, de 1990.

1.1. O processo deverá ser aberto pelo interessado, contendo a
documentação pertinente para avaliação, na mesma sistemática adotada para os
processos de progressão funcional, inclusive no rito administrativo no âmbito da
unidade acadêmica e demais agentes envolvidos no processo de avaliação até a
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efetiva estabilidade, nos termos dos artigos nº 20 a 22 da Lei nº 8.112, de 1990,
devendo ser observado o tempo necessário para análise do mérito pelas instâncias
envolvidas até o prazo estabelecido no item anterior. 

2. Havendo dificuldade em constituir a Comissão de Avaliação Docente
(CAD) com docentes da mesma Unidade Acadêmica, para fins de cumprimento do §
1º, Art. 7º, da Resolução 23/2014, no caso em que for necessário compor comissão
com docentes de outras Unidades, recomenda-se tramitar processo SEI com ofício
ao Instituto de destino requerendo indicação de docente (no mesmo processo SEI de
estágio probatório).

2.1. Recomenda-se a publicação de todas as portarias de designação da
CAD, indicando o nome, matrícula, classe e nível (atual) do avaliado, bem como o
nome, matrícula, classe e nível dos respectivos membros da comissão, na aba
"Portarias"; da página do Instituto Acadêmico no Portal da Unilab.

3. A partir da Nota Técnica SEI nº 15187/2019/ME, o estágio probatório
será suspenso no momento em que se iniciar a licença para tratamento da própria
saúde e esse período não será considerado como de efetivo exercício para este fim.

 
Providências a serem adotadas pelas Unidades Acadêmicas
 
4. Os docentes que já atingiram o período de 3 (três) anos de efetivo

exercício e não passaram por processo avaliativo de estágio probatório, deverão
abrir e instruir o processo SEI "Avaliação de Desempenho de Servidor em Estágio
Probatório (Docente)" imediatamente e enviar para as unidades responsáveis,
seguindo o trâmite da Resolução CONSUNI nº 24/2014, haja vista a determinação
legal expressa no Art. 20 da Lei nº 8.112, de 1990.

5. Caso o docente interessado não proceda com o disposto no item
anterior no prazo de 30 (trinta) dias, a partir da data deste Ofício, a Unidade
Acadêmica deverá notificá-lo para atendimento do item 4 deste documento, com
fulcro no Art. 2º, da Resolução CONSUNI nº 24/2014 e nos artigos nº 29 e 39, da Lei
nº 9.784, de 29 de janeiro de 1990.

5.1. Não atendida a notificação do docente no prazo estipulado pela
Unidade Acadêmica, deverá ser seguido o rito processual previsto na Resolução nº
24/2014/CONSUNI, incluindo a instituição da Comissão de Avaliação Docente (CAD).

6. Caso o docente interessado não coopere com a instrução processual,
subsidiando com informações necessárias à adequada instrução processual para
realização da avaliação de desempenho, após notificação, a CAD designada poderá
proceder com a avaliação do docente com os documentos juntados aos autos e
analisar o atendimento aos itens constantes nas Resoluções nº 23 e 24/2014, do
Conselho Universitário.

7. É importante frisar que, em consonância com o Art. 20, § 2º, da Lei nº
8.112, de 1990, o servidor não aprovado no estágio probatório será exonerado ou,
se estável, reconduzido ao cargo anteriormente ocupado, observado o disposto no
parágrafo único do art. 29, devendo ser preservada a interposição recurso, nos
termos do artigos nº 107 a 111, da mesma Lei.

8. Por fim, agradecemos o apoio de vossas senhorias para regularização
das avaliações de estágio probatório pendentes de homologação, compartilhando
este documento com os docentes vinculados às suas unidades, e colocamo-nos à
disposição para auxiliá-los (as) no que for necessário, através do e-mail
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ddp@unilab.edu.br.
 
Fundamentação legal
 
Lei nº 8.112/90
Lei nº 12.772, de 28 de dezembro de 2012;
Lei nº 9.784, de 29 de janeiro de 1990
Ofício Circular n o 53/2018, do Ministério do Planejamento, Orçamento e

Gestão;
Estatuto da Unilab, aprovado pela Resolução Complementar no

1/2019/CONSUNI, de 7 de maio de 2019, reeditada, com alterações, pela Resolução
Complementar no 2/2019/CONSUNI, de 6 de junho de 2019;

Resolução CONSUNI no 24, de 30 de setembro de 2014;
Resolução CONSUNI no 23, de 30 de setembro de 2014;
Nota Técnica SEI nº 15187/2019/ME;
Parecer no 50068/2015/DCC/COLEP/CGGP/SAA;
Parecer nº 85/2018/DAJ/COLEP/CGGP/SAA, e
Ofício no 5/2019/SGP-UNILAB.

 
 
Atenciosamente,
 

 
Antonio Adriano Semião Nascimento

Superintendente
  

Documento assinado eletronicamente por ANTONIO ADRIANO SEMIÃO
NASCIMENTO, SUPERINTENDENTE DE GESTÃO DE PESSOAS, em
12/03/2020, às 17:31, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento
no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.unilab.edu.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código
verificador 0112839 e o código CRC 890FE56E.

Referência: Caso responda este Ofício, indicar expressamente o Processo nº
23282.403566/2020-28 SEI nº 0112839
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http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Decreto/D8539.htm
https://sei.unilab.edu.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0


  

UNIVERSIDADE DA INTEGRAÇÃO INTERNACIONAL DA LUSOFONIA AFRO-
BRASILEIRA

  

DESPACHO

  
Processo nº 23282.403566/2020-28
Interessado: @interessados_virgula_espaco@
  

Em tempo, no Ofício Circular Nº 10/2020/SGP, onde se lê: período de 3 (três) meses de efetivo
exercício, favor, considerar: período de 3 (três) anos de efetivo exercício.

Documento assinado eletronicamente por ANTONIO ADRIANO SEMIÃO
NASCIMENTO, SUPERINTENDENTE DE GESTÃO DE PESSOAS, em
12/03/2020, às 17:36, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento
no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.unilab.edu.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código
verificador 0113946 e o código CRC ADF5E897.

Referência: Processo nº 23282.403566/2020-28 SEI nº 0113946
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